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ATO PROVISÓRIO N. 41/2023 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 134/2021 - PGJ, 
da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul, de Entrância Inicial. 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul, de Entrância Inicial;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.197/2023, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO:  

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário do Sul, de Entrância Inicial, fixadas no Ato de 
Atribuições n. 134/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ROSÁRIO DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de Rosário do Sul 

        

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de Rosário do Sul 

Tribunal do Júri       

Juízo da 1ª Vara Judicial da 
Comarca de Rosário do Sul 

Vara de Execuções Criminais       

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de Rosário do Sul 

Juizado Especial Criminal     
Pro 
rata 

Juízo da Vara Adj. da Direção do 
Foro da Comarca de Rosário do Sul 

        

Unidades Jurisdicionais da Comarca     
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes contra portadores de 
deficiência 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal Crimes da Lei de licitações     

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes Previstos no Estatuto do 
Idoso 

    

Criminal Crimes de Menor Potencial Ofensivo     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes de Organizações Criminosas e 
de Lavagem de Dinheiro 

      

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes Dolosos Contra a Vida       

Criminal Execução Penal       

Cível 
Acidentes do Trabalho com Projeção 
Coletiva 

    
Pro 
rata 

Cível Falência e Recuperação de Empresas     
Pro 
rata 
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Cível Família e Sucessões     
Pro 
rata 

Cível Fazenda Pública     
Pro 
rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível Interesse Público ou Social     
Pro 
rata 

Cível Registros Públicos       

Especializada Direitos Constitucionais       

Especializada Fundações       

Especializada Idoso       

Especializada Improbidade Administrativa       

Especializada 
Ordem Jurídica e Interesses Sociais e 
Individuais Indisponíveis 

      

Especializada Patrimônio Público       

Especializada Pessoas com Deficiência       

Especializada Saúde Pública       

2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ROSÁRIO DO SUL 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de Rosário do Sul 

        

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de Rosário do Sul 

Juizado Especial Criminal     
Pro 
rata 

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de Rosário do Sul 

Violência Doméstica e Familiar Contra 
a Mulher 

      

Juízo da 2ª Vara Judicial da 
Comarca de Rosário do Sul 

Juizado da Infância e Juventude       

Unidades Jurisdicionais da Comarca   
Crimes contra o Meio Ambiente e 
o Patrimônio Genético 

    

Unidades Jurisdicionais da Comarca   
Crimes de parcelamento do solo 
urbano 

    

Unidades Jurisdicionais da Comarca   
Crimes Previstos no Estatuto da 
criança e do adolescente 

    

Unidades Jurisdicionais da Comarca     
Autor - MP - Matérias 
Extrajudiciais do Cargo. 

  

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Criminal Controle Externo da Atividade Policial     
Pro 
rata 

Criminal 
Crimes cometidos com Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher 

      

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal     
Pro 
rata 

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes contra a Ordem 
Econômica 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes contra as Relações de 
Consumo 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes contra o Meio Ambiente e 
o Patrimônio Genético 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes de parcelamento do solo 
urbano 

    

Criminal Crimes da Legislação Especial Penal 
Crimes Previstos no Estatuto da 
criança e do adolescente 

    

Criminal Crimes de Menor Potencial Ofensivo     
Pro 
rata 

Criminal Crimes do Código Penal     
Pro 
rata 

Cível 
Acidentes do Trabalho com Projeção 
Coletiva 

    
Pro 
rata 

Cível Falência e Recuperação de Empresas     
Pro 
rata 

Cível Família e Sucessões     Pro 
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rata 

Cível Fazenda Pública     
Pro 
rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível Interesse Público ou Social     
Pro 
rata 

Cível 
Litígios Coletivos pela Posse de Terra 
Rural ou Urbana 

      

Especializada Consumidor e Ordem Econômica       

Especializada Criança e Adolescente       

Especializada Educação   Educação - Atuação local.   

Especializada Habitação e Ordem Urbanística       

Especializada Meio Ambiente       

Especializada Patrimônio Cultural       

Especializada Torcedor e Grandes Eventos       

Especializada 
Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher 

      

Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 11/12/2023, com vigência até 10/12/2024. 

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 

ATO PROVISÓRIO N. 42/2023 - PGJ 

Modifica, de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 95/2021 - PGJ, da Promotoria 
de Justiça Regional do Sarandi de Porto Alegre, de Entrância Final. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 3.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre a divisão interna, exclusão, 
inclusão ou outra modificação nas atribuições dos cargos de Promotor de Justiça das Promotorias de Justiça; 

 CONSIDERANDO  o previsto no art. 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ, que dispõe sobre  o Ato Provisório; 

 CONSIDERANDO a necessidade de modificar, por período determinado e em caráter experimental, as atribuições dos cargos de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional do Sarandi de Porto Alegre, de Entrância Final;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.142/2023, 

RESOLVE editar o seguinte ATO PROVISÓRIO: 

Art. 1.º  As atribuições dos cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional do Sarandi de Porto Alegre, de Entrância Final, 
fixadas no Ato de Atribuições n. 95/2021 - PGJ são modificadas, de forma provisória, nos seguintes termos: 

3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DO SARANDI DE PORTO ALEGRE 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo do 1º Juizado Especial Cível e Criminal do Foro Regional do Sarandi da 
Comarca de Porto Alegre 

Juizado Especial Cível     
Pro 
rata 

1° Juízo da 1ª Vara Cível do Foro Regional do Sarandi da Comarca de Porto 
Alegre 

        

1º Juízo da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Sarandi da Comarca de Porto 
Alegre 

        

Juízo da Vara de Curatelas do Foro Central da Comarca de Porto Alegre   Curatela Ajuizamento.   

Extrajudicial 
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Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Cível Família e Sucessões Família   
Pro 
rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível 
Interesse Público ou 
Social 

    
Pro 
rata 

Art. 2.º Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 30/2023 - PGJ, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 01/11/2023, com vigência até 30/11/2023. 

Art. 3.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 01/12/2023, com vigência até 30/11/2024. 

 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
   

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  

Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 

ATO TEMPORÁRIO N. 19/2023 - PGJ 

Fixa, de forma temporária, atribuições em cargo de Promotor  de Justiça Substituto 
de Entrância Final, para atuação na Promotoria de Justiça Regional do Sarandi de 
Porto Alegre, de Entrância Final. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da 
Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o previsto no artigo 23, § 14, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, que dispõe sobre as designações dos cargos de 
Promotor de Justiça Substituto de entrância e as suas atribuições; 

CONSIDERANDO o previsto no art. 10 do Provimento n. 006/2021 - PGJ, que dispõe sobre o Ato Temporário; 

CONSIDERANDO a necessidade de fixar, por período determinado e em caráter excepcional, atribuições em cargo de Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Final, em auxílio a cargos numerados de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional do Sarandi de Porto 
Alegre, de Entrância Final; 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.135/2023, 

RESOLVE editar o seguinte ATO TEMPORÁRIO: 

Art. 1.º  Fixa, de forma temporária, atribuições no cargo de Promotor de Justiça Substituto de Entrância Final n. 34, em auxílio aos cargos de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional do Sarandi de Porto Alegre, de Entrância Final, nos seguintes termos: 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA FINAL - 34 

Judicial 

Unidade Jurisdicional Competência Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Juízo do 1º Juizado Especial Cível e Criminal do Foro Regional do Sarandi da 
Comarca de Porto Alegre 

Juizado Especial Cível     
Pro 
rata 

2º Juízo da 1ª Vara Cível do Foro Regional do Sarandi da Comarca de Porto 
Alegre 

        

2º Juízo da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Sarandi da Comarca de Porto 
Alegre 

        

Juízo da Vara de Curatelas do Foro Central da Comarca de Porto Alegre   Curatela Ajuizamento.   

Extrajudicial 

Área Matéria Classe/Assunto Especificidade Rateio 

Cível Família e Sucessões Família   
Pro 
rata 

Cível Interesse de Incapaz     
Pro 
rata 

Cível 
Interesse Público ou 
Social 

    
Pro 
rata 

Art. 2.º  Altera  o art. 2.º do Ato Temporário n. 14/2023-PGJ, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
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"Art. 2.º  Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 1.º de novembro de 2023, com vigência até 30 de novembro de 2023. 

Art. 3.º  Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 1.º/12/2023, com vigência até 30 de novembro de 2024. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
   

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

  
 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 

ATO N. 104/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 02/2021-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 79/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Nova Prata, de Entrância Inicial. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.646/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 02/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 

ATO N. 105/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 03/2021-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 77/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Portão, de Entrância Inicial. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.612/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 03/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 
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Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 

 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 

ATO N. 106/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 05/2021-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 76/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Estância Velha, de Entrância Inicial. 

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.609/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 05/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 

 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 

ATO N. 107/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 10/2021-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 78/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Canela, de Entrância Inicial.  

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.606/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 10/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 

 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 108/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 12/2021-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 82/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Assis, de Entrância Inicial. 

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.640/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 12/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 109/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 08/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 181/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Soledade, de Entrância Intermediária. 

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.002/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 08/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 110/2023 – PGJ 
 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 11/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 155 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Cachoeirinha, de Entrância Intermediária. 

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.962/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 11/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 111/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 12/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 171 - PGJ, da Promotoria de Justiça de Santana 

do Livramento, de Entrância Intermediária. 

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.073/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 12/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 112/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 04/2021-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 81/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Igrejinha, de Entrância Inicial. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.638/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 04/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 113/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 19/2022-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 150/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
São Gabriel, de Entrância Intermediária. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.019/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 19/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 114/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 21/2022-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 163/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Gravataí, de Entrância Intermediária. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.186/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 21/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 115/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 23/2022-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 141/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Camaquã, de Entrância Intermediária. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.053/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 23/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 116/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 33/2022-PGJ, que modificou, de forma 
provisória, o Ato de Atribuições n. 169/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 
Viamão, de Entrância Intermediária. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.615/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 3.º do Ato Provisório n. 33/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 3.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 01/06/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 117/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 35/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 07/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Butiá, de Entrância Inicial.  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.001.014/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 35/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 01/07/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 118/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 44/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 142/2021-PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Carazinho, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.001.917/2020, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 3.º do Ato Provisório n. 44/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 3.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 01/08/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 119/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 46/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 140/2021-PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Palmeira das Missões, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.001.501/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 46/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 01/07/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 120/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 56/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 146/2021-PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Santa Cruz do Sul, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.126/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 56/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 01/10/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 121/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 61/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória,  o Ato de Atribuições n. 139/2021-PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Frederico Westphalen, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.125/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 61/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 122/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 62/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 114/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça 

Regional da Restinga de Porto Alegre, de Entrância Final. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.132/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 62/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 123/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 64/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 186/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de Ijuí, 

de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.130/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 64/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 124/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 65/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória,  o Ato de Atribuições n. 156/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.807/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 65/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 125/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 67/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 147/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Osório, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.131/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 67/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 126/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 68/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 188/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

São Luiz Gonzaga, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.133/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 68/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 127/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 71/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 93/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre, de Entrância Final. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.913/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 71/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2023, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 128/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 03/2023-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 105/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Execução Criminal de Porto Alegre, de Entrância Final. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.950/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 03/2023-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2023, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 129/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 14/2023-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 174/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Bagé, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.713/2023, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 14/2023-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 09/03/2023, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 130/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 07/2021-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 84/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Tapes, de Entrância Inicial. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.688/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 07/2021-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 131/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 03/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 185/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Santa Vitória do Palmar, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.953/2021, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 03/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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ATO N. 132/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 16/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 166 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Santiago, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.017/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 16/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 133/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Provisório n. 18/2022-PGJ, que modificou, de forma 

provisória, o Ato de Atribuições n. 178/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça de 

Lajeado, de Entrância Intermediária. 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.000.004/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 18/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06 de janeiro de 2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 19 de dezembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
GILMAR POSSA MARONEZE, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral.
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BOLETIM N. 014/2024  
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

EXONERAR 

– a pedido, a contar de 08 de janeiro de 2024, o servidor JOÃO 
PEDRO FONTOURA KREUTZFELD DA SILVEIRA, ID n.º 4392787, 
do cargo em comissão de Assessor Especial I, CC-07, deste Órgão 
(PGEA 00677.000.001/2024 - Port. 0034/2024/SUBADM). 

REVOGAR 

– a Portaria n.º 0285/2022/SUBADM, que designou a servidora 
SIRLEI CONTE, ID n.º 3445585, Técnica do Ministério Público, para 
exercer a função de Secretário-Geral de Direção de Promotoria de 
Justiça de Cachoeirinha (PGEA 01220.002.865/2023 - Port. 
0036/2024/SUBADM). 

– a Portaria n.º 0345/2022/SUBADM, que designou o servidor 
GILBERTO TAILOR DE SOUZA, ID n.º 3442926, Técnico do 
Ministério Público, para exercer a função de substituto de 
Secretário-Geral de Direção de Promotoria de Justiça de 
Cachoeirinha (PGEA 01220.002.865/2023 - Port. 
0037/2024/SUBADM). 

DESIGNAR 

– o servidor GILBERTO TAILOR DE SOUZA, ID n.º 3442926, 
Técnico do Ministério Público, para exercer a função de Secretário-
Geral de Direção de Promotoria de Justiça de Cachoeirinha (PGEA 
01220.002.865/2023 - Port. 0038/2024/SUBADM). 

– o servidor SAMUEL DA SILVA MAIA, ID n.º 4445155, Técnico do 
Ministério Público, para exercer a função de substituto de 
Secretário-Geral de Direção de Promotoria de Justiça de 
Cachoeirinha (PGEA 01220.002.865/2023 - Port. 
0039/2024/SUBADM). 

REDUZIR 

– pelo período de 01 (um) ano, a contar de 10 de janeiro de 2024, a 
carga horária do servidor LUCIANO WOLFFENBUTTEL, ID n.º 
3434095, Analista do Ministério Público, Especialidade Medicina – 
Clínica-Geral, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 6°, 
§ 1º, da Lei n° 7.253/79 (PGEA 01407.000.135/2023 - Port. 
0040/2024/SUBADM). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de 
janeiro de 2024. 
HERIBERTO ROOS MACIEL, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE Nº 0012/2024 
PROCEDIMENTO N.º   02405.000.001/2024 

  
CONTRATADA: TECHBIZ FORENSE DIGITAL LTDA; OBJETO: 

renovação de 01 licença para atualização, pelo período de 36 

meses, de Software (UFED FOR PC fabricado pela empresa 

Cellebrite), garantia e recebimento de novos cabos de Solução para 

a coleta, processamento e análise de dados e informações a partir 

de plataformas eletrônicas portáteis (dispositivos móveis); VALOR 

TOTAL: R$194.706,00; VIGÊNCIA: 36 (trinta e seis) meses, a 

contar e 15 de janeiro de 2024; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 

09.79, Recurso 0164, Projeto 9024, Subprojeto 00001, Natureza da 

Despesa 4.4.90.40, Rubrica 40005; FUNDAMENTOLEGAL: Lei 

Federal n.º 14.133/2021 e Provimentos PGJ/RS n.º 04/2023, 

09/2023, 33/2008, 47/2005 e 54/2002.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 de 

janeiro de 2024.  

ROGERIO DA SILVA MEIRA,  

Diretor-Geral, em substituição.  

 

 

SÚMULA DO TERMO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAIS TÉCNICOS 

 E DE GESTORES DE CONTRATO Nº 011/2 PROCEDIMENTO 

02405.000.001/2024   

  

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça DESIGNA, 

para atuar no Contrato nº 0012/2024 , os servidores: JOSÉ INÁCIO 

MIRANDA GARCIA , ID 3442705 , como Fiscal Técnico; 

CRISTIANO ALBERTO KRÜGER , ID 3373878 , como Fiscal 

Técnico Substituto; LUIS EDUARDO NASCIMENTO MORAES , ID 

4570413 , como Gestor de Contrato; ANA LUCIA VIEIRA VARGAS , 

ID 3434990 , como Gestor de Contrato Substituto. Porto Alegre, 10 

de janeiro de 2024.  

ROGERIO DA SILVA MEIRA,  

Diretor-Geral, em substituição. 

 

 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0001/2024 

PROCEDIMENTO Nº 02405.000.221/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 085/2023 

 

FORNECEDOR: GP SUL INFORMATICA LTDA - ME ; OBJETO: 

registro de preços unitários de assentos para vaso sanitário, 

conforme descrição a seguir: 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 

subprojeto 00001, Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3032; 

FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS n°s 40 /04, 47/05, 

47/06, 33/08 e 04/23; Leis Federais n°s 8.666/93 e 10.520/02; e Lei 

Estadual 11.389/99;  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 de 

janeiro de 2024.  

ROGÉRIO DA SILVA MEIRA,  

Diretor-Geral, em substituição. 

 

 

EDITAL N.º 006/2024  

REMOÇÃO DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – DIREITO 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS, faz público que se encontra disponível, na 

página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Pessoal 

(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet 

(https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), a divulgação da(s) 

localidade(s) com oferecimento de vaga(s) para provimento 

mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 

Justiça.  

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 02/2023, publicado no DEMP de 

11/01/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de 

janeiro de 2024. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

 

http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/
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EDITAL N.º 007/2024  
REMOÇÃO DE ASSISTENTE DE PROMOTORIA DE JUSTIÇA 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS, faz público que se encontra disponível, na 

página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Pessoal 

(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet 

(https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), a divulgação da(s) 

localidade(s) com oferecimento de vaga(s) para provimento 

mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 

Justiça.  

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 02/2023, publicado no DEMP de 

11/01/2023. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de 
janeiro de 2024. 
HERIBERTO ROOS MACIEL, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

EDITAL N.º 008/2024  
REMOÇÃO DE TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 

ADMINISTRATIVOS, faz público que se encontra disponível, na 

página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Pessoal 

(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet 

(https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), a divulgação da(s) 

localidade(s) com oferecimento de vaga(s) para provimento 

mediante remoção, sem ônus para esta Procuradoria-Geral de 

Justiça.  

Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 

regulamentados pelo Provimento 02/2023, publicado no DEMP de 

11/01/2023. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 12 de 
janeiro de 2024. 
HERIBERTO ROOS MACIEL, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

 

 

BOLETIM N.º 4/2024 
 
O COORDENADOR DO CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS 

VÍTIMAS cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 

do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público 

instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos 

Preparatórios, conforme as comunicações encaminhadas pelos 

promotores de justiça responsáveis: 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 00816.009.257/2022. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida Vieira. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Montenegro. OBJETO: Execução da pena de multa imposta a 

IGOR BENGOCHEA PEREIRA nos autos do processo nº 

018/2.18.0003736-6. INVESTIGADO(S): IGOR BENGOCHEA 

PEREIRA. LOCAL DO FATO: Montenegro. CAO comunicado: CAO 

CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 00816.010.824/2022. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida Vieira. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Montenegro. OBJETO: execução da pena de multa. 

INVESTIGADO(S): Mateus Luís Monteiro. LOCAL DO FATO: 

Montenegro. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 

ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 00816.000.448/2023. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida Vieira. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Montenegro. OBJETO: Execução da pena de multa PEC Nº 

8000068-60.2021.8.21.0018. INVESTIGADO(S): CLEOMAR 

ALEXANDRE RODRIGUES. LOCAL DO FATO: Montenegro. CAO 

comunicado: CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 01610.000.731/2023. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida Vieira. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Montenegro. OBJETO: Laudos de Genética Forense - PJ nº 

018/2.13.0003761-8.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 

DO FATO: Montenegro. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 

ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 01610.000.506/2023. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida Vieira. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Montenegro. OBJETO: Carta Precatória nº 07.2023.00000739-0 

para instaurar execução de pena de multa imposta em desfavor de 

Lucas Santos Pereira.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 

DO FATO: Montenegro. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 

ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 00816.004.072/2023. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida Vieira. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Montenegro. OBJETO: Procedimento instaurado para remessa 

das peças para execução da pena de multa.. INVESTIGADO(S): 

Tiago Israel de Vargas Jaques. LOCAL DO FATO: Montenegro. 

CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE ACOLHIMENTO ÀS 

VÍTIMAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 00808.002.153/2023. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida Vieira. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Montenegro. OBJETO: 50071408120238210018 - ANPP - 

SAULO RAMIRES DA SILVA DIRIGIR SEM HABILITAÇÃO 

GERANDO PERIGO DE DANO; DESOBEDIÊNCIA.. 

INVESTIGADO(S): Saulo Ramires da Silva. LOCAL DO FATO: 

Montenegro. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 

ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 

PROCEDIMENTO: 01610.002.813/2023. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida Vieira. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

de Montenegro. OBJETO: Solicitação de Informações do Ministério 

http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/
http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/
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Público Federal para distribuição de elementos referentes à 

materialidade de crimes, que foram declinados à Justiça Comum. PJ 

5002160-91.2023.8.21.0018. INVESTIGADO(S): Não informado. 

LOCAL DO FATO: Montenegro. CAO comunicado: CAO CRIMINAL 

E DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 

janeiro de 2024. 

ALESSANDRA MOURA BASTIAN DA CUNHA,  

Coordenadora do CAO Criminal e de Acolhimento Às Vítimas. 

De acordo,  

ISABEL GUARISE BARRIOS,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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